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a gap in the CLT (Consolidated Labor Laws) norm, while the referred 
device is more in line with the labour principles.
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1 INTRODUÇÃO

As inovações trazidas no direito processual comum constante-
mente instigam o debate quanto à sua aplicação ao processo do trabalho.
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Nesse sentido é que apresentamos ao mundo jurídico nossa 
posição em relação à plena aplicação do antigo art. 475-J, e agora art. 523, 
§ 1º, do Novo Código de Processo Civil no processo trabalhista.

2 A APLICAÇÃO DO ART. 523, § 1º, DO NOVO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL AO PROCESSO DO TRABALHO. POSICIONA-
MENTOS DOUTRINÁRIOS E JURISPRUDENCIAIS

Especifi camente quanto à multa do art. 475-J do CPC/1973, 
há uma forte corrente com o posicionamento de que tal regra não encon-
tra abrigo no processo do trabalho, com base em alguns argumentos: em 
primeiro lugar, porque neste não há previsão de multa para o caso de o 
executado não pagar a dívida ao receber a conta líquida; em segundo, 
porque a via restrita do art. 769 da CLT somente permite a aplicação 
supletiva das normas do processo comum na fase de conhecimento e 
condicionada a dois fatores (omissão e compatibilidade), mas a matéria 
possui disciplina específi ca na CLT, objeto do seu art. 879, §§ 1º-B e 2º, e 
em terceiro lugar, porque, para a fase de execução, o art. 889 indica como 
norma subsidiária a Lei n. 6.830/1980, que disciplina a execução fi scal.

Entende-se, também, que a aplicação subsidiária do CPC con-
traria os arts. 769 e 889 da CLT, que não autorizam a utilização da regra 
desprezando a norma de regência do processo do trabalho, pois a subs-
tituição das normas da execução trabalhista (capítulo V da CLT, arts. 876 
a 892), que detém prazos e procedimentos próprios e diferenciados, por 
outras do processo comum, enfraqueceria a autonomia do direito proces-
sual do trabalho.

O Col. Tribunal Superior do Trabalho, apesar das ressalvas 
de entendimento de vários de seus ministros, ainda tem decidido pela 
inaplicabilidade do art. 475-J do CPC/1973 ao processo do trabalho, ante 
a existência de previsão legislativa expressa na CLT sobre a mesma hipó-
tese (não cumprimento da sentença no prazo legal), instando o devedor 
a pagar em 48 horas ou garantir a execução sob pena de penhora (arts. 
880, 882 e 883 da CLT), sem cominação de multa pelo não pagamento 
espontâneo das verbas decorrentes da condenação, motivo pelo qual sua 
aplicação acarretaria ofensa ao devido processo legal, de que trata o art. 
5º, LIV, da Constituição da República.

As recentes ementas abaixo ilustram tal posicionamento, verbis:

1) AGRAVO DE INSTRUMENTO. Em face da plau-
sibilidade da indigitada afronta ao 5º, inc. II, da Cons-
tituição da República, dá-se provimento ao agravo de 
instrumento para o amplo julgamento do recurso de 
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revista. Agravo de instrumento a que se dá provimen-
to. 2) RECURSO DE REVISTA. ART. 475-J DO CPC. 
INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DO TRABA-
LHO. 1. A regra prevista no art. 475-J do CPC não se 
ajusta ao processo do trabalho atualmente, visto que a 
matéria possui disciplina específi ca na CLT, objeto do 
seu art. 879, §§ 1º-B e 2º. Assim, a aplicação subsidiária 
do art. 475-J do CPC contraria os arts. 769 e 889 da CLT, 
que não autorizam a utilização da regra desprezando a 
norma de regência do processo do trabalho. 2. A novi-
dade não encontra abrigo no processo do trabalho, em 
primeiro lugar, porque neste não há previsão de multa 
para a hipótese de o executado não pagar a dívida ao 
receber a conta líquida; em segundo, porque a via es-
treita do art. 769 da CLT somente cogita da aplicação 
supletiva das normas do processo comum no processo 
de conhecimento e condicionado a dois fatores (omis-
são e compatibilidade), e em terceiro lugar, porque, 
para a fase de execução, o art. 889 indica como norma 
subsidiária a Lei n. 6.830/1980, que disciplina os exe-
cutivos fi scais. Fora dessas duas situações, estar-se-ia 
diante de indesejada substituição dos dispositivos da 
CLT por aqueles do CPC que se pretende adotar. 3. A 
inobservância das normas inscritas nos arts. 769 e 889 
da CLT, com a mera substituição das normas de regên-
cia da execução trabalhista por outras de execução no 
processo comum, enfraquece a autonomia do direito 
processual do trabalho. Recurso de revista de que se 
conhece e a que se dá provimento. (Processo RR 1451-
48.2010.5.01.0037, data de julgamento 6.4.2016, Relator 
Ministro João Batista Brito Pereira, 5ª Turma, data de 
publicação DEJT 15.4.2016).

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VI-
GÊNCIA DA LEI N. 13.015/2014. (…) MULTA DO 
ART. 475-J DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DO 
TRABALHO. Esta Corte, com ressalva do entendi-
mento do Relator, tem decidido pela inaplicabilidade 
do art. 475-J do CPC de 1973 ao processo do trabalho, 
ante a existência de previsão legislativa expressa na 
CLT sobre o tema, porquanto os arts. 880 e 883 da CLT 
regulam o procedimento referente ao início da fase 
executória do julgado, sem cominação de multa pelo 
não pagamento espontâneo das verbas decorrentes 
da condenação judicial, motivo por que sua aplicação 
acarretaria ofensa ao devido processo legal, de que tra-
ta o art. 5º, inciso LIV, da Constituição Federal. Recurso 
de revista conhecido e provido. (Processo RR 17400-
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57.2014.5.21.0024, data de julgamento 6.4.2016, Relator 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, data 
de publicação DEJT 15.4.2016).

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO 
DE REVISTA. EXECUÇÃO. MULTA DO ART. 475-J 
DO CPC/1973. INAPLICABILIDADE AO PROCES-
SO DO TRABALHO. Constatada a aparente violação 
do art. 5º, LV, da CF, dá-se provimento ao agravo de 
instrumento para determinar o processamento do 
recurso de revista. Agravo de instrumento conhecido 
e provido. B) RECURSO DE REVISTA. MULTA DO 
ART. 475-J DO CPC/1973. INAPLICABILIDADE AO 
PROCESSO DO TRABALHO. Consoante o entendi-
mento de que o art. 475-J do CPC/1973 é inaplicável 
ao processo do trabalho por não haver omissão no 
texto celetista e por possuir regramento próprio quan-
to à execução de seus créditos, consignado no capítulo 
V da CLT (arts. 876 a 892), inclusive com prazos pró-
prios e diferenciados, a decisão proferida pelo Tribu-
nal a quo merece reforma, para excluir da condenação 
a aplicação da multa prevista no referido dispositivo. 
Recurso de revista conhecido e provido. (Processo RR 
495-56.2012.5.09.0872, data de julgamento 13.4.2016, 
Relatora Ministra Dora Maria da Costa, 8ª Turma, data 
de publicação DEJT 15.4.2016).

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA. APELO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA 
DA LEI N. 13.015/2014. RITO SUMARÍSSIMO. MUL-
TA DO ART. 475-J DO CPC. INAPLICABILIDADE 
AO PROCESSO DO TRABALHO. Demonstrada a 
violação do art. 5º, LIV, da Constituição Federal, me-
rece provimento o agravo de instrumento. Agravo de 
instrumento conhecido e provido. RECURSO DE RE-
VISTA. RITO SUMARÍSSIMO. MULTA DO ART. 
475-J DO CPC. INAPLICABILIDADE AO PROCES-
SO DO TRABALHO. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, LIV, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A aplicação sub-
sidiária do Código de Processo Civil ao direito pro-
cessual do trabalho, de acordo com a doutrina e com 
a jurisprudência unânimes, exige dois requisitos: a 
ausência de previsão na CLT e a compatibilidade da 
norma supletiva com os princípios do processo do tra-
balho. Observa-se que o fato preconizado no art. 475-J 
do CPC possui disciplina própria no âmbito do pro-
cesso do trabalho, nos arts. 880, 882 e 883 da CLT, que 
preveem o prazo e a garantia da dívida, por depósito, 
ou a penhora de bens quantos bastem ao pagamento 
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da importância da condenação, acrescida de despesas 
processuais, custas e juros de mora. Portanto, decisão 
regional em sentido contrário viola a norma insculpi-
da no art. 5º, LIV, da CF. Recurso de revista conheci-
do e provido. (Processo RR 139500-33.2012.5.21.0008, 
data de julgamento 13.4.2016, Relatora Ministra Maria 
de Assis Calsing, 4ª Turma, data de publicação DEJT 
15.4.2016).

RECURSO DE REVISTA. INAPLICABILIDADE DA 
MULTA DO ART. 475-J DO CPC/1973 À JUSTIÇA 
DO TRABALHO. I. Segundo o disposto no art. 769 da 
CLT, a aplicação subsidiária do direito processual 
comum ao processo do trabalho somente será possível 
em caso de omissão da CLT, e desde que não haja incom-
patibilidade com as normas processuais trabalhistas. 
A execução trabalhista tem suas regras próprias para 
instar que o devedor deverá ser citado para pagar em 
48 horas ou garantir a execução sob pena de penhora 
(arts. 880, 882 e 883 da CLT). Dessa forma, prevendo a 
legislação trabalhista para a mesma hipótese (não cum-
primento da sentença no prazo legal) procedimentos 
distintos, não há que se cogitar de aplicação subsidiária 
do Código de Processo Civil. II. Recurso de revista que 
se conhece, por violação do art. 5º, II, da Constituição 
Federal, e a que se dá provimento. (Processo RR 110200-
80.2011.5.17.0005, data de julgamento 13.4.2016, Relatora 
Desembargadora Convocada Cilene Ferreira Amaro 
Santos, 4ª Turma, data de publicação DEJT 15.4.2016).

RECURSO DE EMBARGOS. REGÊNCIA DA LEI N. 
11.496/2007. DESCONTOS FISCAIS. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO. 1. A eg. Quinta Turma deu provimento ao 
recurso de revista interposto pela reclamada, quanto à 
incidência dos descontos fi scais sobre o valor total da 
condenação, sob o fundamento de que a Corte Regional 
contrariou a Súmula n. 368, II, do TST. 2. Todavia, na 
sessão de 16.4.2012, o Tribunal Pleno desta Corte Su-
perior alterou o item II da Súmula n. 368, passando a 
estabelecer que é do empregador a responsabilidade 
pelo recolhimento das contribuições fi scais, resultantes 
de crédito do empregado oriundo de condenação ju-
dicial, devendo ser calculadas mês a mês, nos termos 
do art. 12-A da Lei n. 7.713, de 22.12.1988, com a reda-
ção dada pela Lei n. 12.350/2010. Recurso de embar-
gos conhecido e provido, no tema. MULTA DO ART. 
475-J DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLI-
CABILIDADE AO PROCESSO DO TRABALHO. 1. 
O provimento do recurso de revista interposto pela 
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reclamada observou a jurisprudência pacífi ca des-
ta Corte Superior, no sentido de que não é aplicável 
ao processo do trabalho a multa prevista no art. 475-J 
do CPC, referente ao cumprimento da sentença civil, 
porquanto incompatível com o disposto nos arts. 769 
e 889 da CLT. 2. Nesse contexto, os embargos são in-
cabíveis de acordo com o art. 894, II, da CLT, conside-
rada a redação dada pela Lei n. 11.496/2007. Recurso 
de embargos de que não se conhece. (Processo E-RR-
171200-84.2009.5.09.0, data de julgamento 10.12.2015, 
Relator Ministro Walmir Oliveira da Costa, SDI-1, data 
de publicação DEJT 18.12.2015).

Apesar dos respeitáveis fundamentos supramencionados, 
entendemos que a norma do art. 880 da CLT não se revela consentânea 
com a nova realidade, pois não é capaz de imprimir a necessária 
celeridade na efetivação da prestação jurisdicional trabalhista.

Posicionamo-nos no sentido de que o art. 475-J do CPC/1973 
sempre foi plenamente aplicável ao processo laboral, ante a omissão nor-
mativa celetista no que se refere à multa para pagamento do valor reco-
nhecido em juízo, além das lacunas ontológicas e axiológicas existentes e 
relacionadas ao ancilosamento da regra do art. 880 da CLT.

Ademais, não se pode olvidar que o crédito trabalhista, por 
deter caráter alimentar, merece um tratamento privilegiado do ordena-
mento jurídico processual como um todo, o qual é mero instrumento para 
a realização da tutela material pretendida. Portanto, a aplicação da multa 
em questão privilegia a concretização do acesso a uma ordem jurídica 
justa e efetiva, célere, de resultados (art. 5º, XXXV, da CRFB/1988).

Atualmente, com a vigência do novo Código de Processo Civil 
desde 18.3.2016, a regra que envolve a multa do art. 523, § 1º, do NCPC, a 
qual substituiu a anterior multa do art. 475-J do CPC/1973, assim prevê:

No caso de condenação em quantia certa, ou já fi xada 
em liquidação, e no caso de decisão sobre parcela incon-
troversa, o cumprimento defi nitivo da sentença far-se-á 
a requerimento do exequente, sendo o executado inti-
mado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias, 
acrescido de custas, se houver.
§ 1º Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do 
caput, o débito será acrescido de multa de dez por cen-
to e, também, de honorários de advogado de dez por 
cento.
§ 2º Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no 
caput, a multa e os honorários previstos no § 1º incidirão 
sobre o restante.
§ 3º Não efetuado tempestivamente o pagamento volun-
tário, será expedido, desde logo, mandado de penhora e 
avaliação, seguindo-se os atos de expropriação.
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A mudança teve como tônica, mais uma vez, a efetividade 
e celeridade processual, com intuito de se atingir o fi m colimado no 
mandamento insculpido no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Republicana, 
segundo o qual “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação”. A Constituição garante, ainda, a proteção do 
salário, na forma da lei (art. 7º, X), reconhecendo sua natureza alimentar.

Tanto isso é verdade que o novo Código de Processo Civil 
buscou na CLT e aperfeiçoou vários institutos para o atendimento do 
mandamento constitucional da razoável duração do processo, explicitado 
no art. 5º, LXXVIII, da Carta Magna.

Observa-se que a vetusta CLT novamente não acompanhou 
as inovações e, por tal razão, a aplicação da multa estabelecida no art. 523, 
§ 1º, do novo Código de Processo Civil, na esfera trabalhista, é salutar ao 
direito processual do trabalho, até porque as verbas pleiteadas nesta Jus-
tiça Especializada têm natureza alimentícia, e a forma serôdia dispensada 
à execução trabalhista pelo Texto Consolidado não se ajusta aos valores 
e garantias essenciais preconizados na Constituição Cidadã, levando-se 
em conta, ainda, o disposto em seu art. 7º, X, que, como já referido, além 
de proteger o salário, na forma da lei, reconhece sua natureza alimentar.

Portanto, o art. 523, § 1º, do NCPC (anterior art. 475-J do 
CPC/1973) tem aplicação na esfera trabalhista, porque não apenas se 
coaduna com os princípios trabalhistas - em especial, o informalismo 
(pagamento espontâneo) e a proteção ao trabalhador hipossufi ciente - mas 
também o subsidia e complementa (interpretação do art. 15 do NCPC).

Observe-se que certas multas, como aquela prevista no art. 
601 do CPC/1973, por atos atentatórios à dignidade da Justiça, sempre fo-
ram aceitas sem restrições nesta Justiça Especializada. A aplicabilidade à 
execução trabalhista decorreu da omissão da CLT e da Lei n. 6.830/1980.

Pelo mesmo motivo, a penalidade ora analisada deve ser in-
vocada do direito processual comum, tal como dispõe expressamente o 
art. 769 da CLT, ao referir-se aos casos em que haja lacuna na Consolida-
ção, agora combinado com o art. 15 do NCPC.

Com efeito, se a multa em apreço é aplicável em matérias 
concernentes ao processo civil, no qual as partes são formalmente iguais e as 
questões são de natureza eminentemente patrimoniais, ela deve ser adotada, 
com muito mais razão, naquelas de competência desta Justiça Especializada, 
dominada pelo desequilíbrio entre as partes, considerando-se a natureza 
alimentícia dos créditos trabalhistas e a difi culdade que o trabalhador tem 
de recebê-los.

Sobre a temática, preleciona Mauro Schiavi, verbis:

Estamos convencidos de que o Juiz do Trabalho não 
deve se apegar à interpretação literal da CLT e bloquear 
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os avanços da Legislação Processual Civil na Execução. 
O credor trabalhista, na quase totalidade das vezes, 
tem um crédito alimentar cuja satisfação não pode es-
perar, sob consequência de inefi cácia de todo o esforço 
judicial para se fazer justiça na fase de conhecimento.
Diante de todas as transformações das relações 
de Direito Material do Trabalho, inclusive com 
acentuada perda de efi cácia da legislação trabalhista, 
a cada dia, são necessários instrumentos processuais 
mais efi cazes para a garantia do Direito Material do 
Trabalho e como fi m último da dignidade da pessoa 
humana do trabalhador.
O Direito Processual tem sua razão de ser na garantia 
do cumprimento da legislação social e resguardar os 
direitos fundamentais do trabalhador. Desse modo, a 
partir do momento que o Direito Processual Civil dá 
um grande passo do caminho da modernidade, deve 
o Processo do Trabalho se valer de tais benefícios, sob 
consequência de desprestígio e inefi cácia da Ordem Ju-
rídica Trabalhista. (SCHIAVI, 2013, p. 1053).

Nesse passo, mesmo antes do novo Código de Processo Civil, 
sempre nos posicionamos pela aplicabilidade da presente multa ao pro-
cesso do trabalho.

Atualmente, tal posição é externada com ainda mais con-
vicção, na medida em que o art. 523, § 1º, do NCPC, encontra guarida 
no art. 520, § 2º, do novo CPC, que estatui:

O cumprimento provisório da sentença impugnada 
por recurso desprovido de efeito suspensivo será rea-
lizado da mesma forma que o cumprimento defi nitivo, 
sujeitando-se ao seguinte regime: [...];
§ 2º A multa e os honorários a que se refere o § 1º do 
art. 523 são devidos no cumprimento provisório de 
sentença condenatória ao pagamento de quantia certa.

Ressaltamos que o artigo supratranscrito menciona o cumpri-
mento provisório da sentença.

Oportuno destacar, também, que este dispositivo, sob a égide do 
conceito de sentença sincrética, veio a valorizar a sentença de primeiro grau, 
fazendo com que ela não mais seja vista simplesmente como mero rito de 
passagem para um exame mais aprofundado no segundo grau de jurisdição.

3 CONCLUSÕES

Considerando o exposto e ainda pelo fato de que o novel art. 
523, § 1º, do NCPC encontrou guarida no art. 520, § 2º, do novo CPC, no 



135Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 50, 2017

sentido de que o cumprimento provisório da sentença impugnada por 
recurso será realizado da mesma forma que o defi nitivo, sujeitando-se 
a multas e honorários, em caso de descumprimento, para nós não mais 
remanesce dúvidas quanto à aplicabilidade do antigo art. 475-J, agora su-
pramencionado art. 523, § 1º, do novo Código de Processo Civil ao pro-
cesso trabalhista.

Entendemos que esta opção do legislador teve como objetivo 
não apenas o cumprimento do mandamento constitucional da razoável 
duração do processo, na medida em que o devedor é instado a pagar, no 
prazo legal, o crédito estabelecido na sentença, para se livrar da multa 
ventilada, como também a valorização e efetividade do provimento juris-
dicional primevo.

4 REFERÊNCIA

SCHIAVI, Mauro. Manual de direito processual do trabalho. 6. ed. São 
Paulo: LTr, 2013.




